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DECRETO DE 12 DE MAIO DE 2014

Autoriza o aumento do capital social da
Valec - Engenharia, Construções e Ferro-
vias S.A.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 4º do Decreto-Lei nº 1.678, de 22 de
fevereiro de 1979,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica autorizado o aumento do capital social da Valec
- Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. de R$ 8.341.702.786,69
(oito bilhões, trezentos e quarenta e um milhões, setecentos e dois
mil, setecentos e oitenta e seis reais e sessenta e nove centavos) para
R$ 9.577.561.981,71 (nove bilhões, quinhentos e setenta e sete mi-
lhões, quinhentos e sessenta e um mil, novecentos e oitenta e um
reais e setenta e um centavos), mediante a incorporação de créditos da
União no valor de R$ 1.235.859.195,02 (um bilhão, duzentos e trinta
e cinco milhões, oitocentos e cinquenta e nove mil, cento e noventa
e cinco reais e dois centavos), decorrentes de ingressos de recursos
recebidos em 2012, atualizados até 31 de dezembro de 2012, e atua-
lização monetária de capitalizações anteriores.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de maio de 2014; 193º da Independência e 126º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
César Borges

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

RETIFICAÇÃO

No despacho publicado na Seção 1, página 2, do Diário
Oficial da União, do dia 12-05-2014.

Onde se lê: Anterior: Avenida São Francisco, 48, 2º Andar,
Centro, Rio de Janeiro - RJ

Leia-se: Anterior: Rua Assembleia, 10, Sala 1014, Centro,
Rio de Janeiro - RJ.

DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA
DE CHAVES PÚBLICAS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 6, DE 8 DE MAIO DE 2014

Divulga o resultado do Processo
00100.000118/2014-13 relativo à homolo-
gação, no âmbito da ICP-Brasil, de Token
Criptográfico - Modelo "EPASS 2003".

O DIRETOR DE INFRA-ESTRUTURA DE CHAVES
PÚBLICAS DO ITI, no uso da atribuição que lhe confere o item
3.3.1 do Anexo à Resolução 36 do Comitê Gestor da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, de 21 de outubro de 2004,
declara:

Art. 1º - Este Ato Declaratório se refere ao Processo
00100.000118/2014-13, relativo à homologação de dispositivo do tipo
Token Criptográfico, Modelo "EPASS 2003" , ATR
"3B9F958131FE9F006646530501001171DF000000000013", Versão
do Firmware "1.0.0", Chipset "ST23YT66", Versão de Hardware
"1.0.0", da empresa FEITIAN TECHNOLOGIES CO.

Art. 2° - O equipamento acima foi avaliado pelo Laboratório
de Ensaios e Auditoria - LEA, com relação aos requisitos técnicos de
segurança e interoperabilidade exigidos pelo Manual de Condutas
Técnicas nº 3 - Volumes I e II - versão 3.0, considerando o Nível de
Segurança de Homologação 1, e apresentou-se em conformidade com
tais requisitos, conforme Laudo de Conformidade emitido por aquele
Laboratório em 04 de abril de 2014.

Art. 3° - Face ao exposto, o equipamento avaliado está ho-
mologado pelo ITI, no Nível de Segurança de Homologação 1, em
estrita observância à legislação aplicável, atendendo em especial aos
seguintes normativos:

I - Regulamento para Homologação de Sistemas e Equi-
pamentos de Certificação Digital no Âmbito da ICP-Brasil - v. 3 . 0
(DOC-ICP-10) - aprovado pela Resolução 96 do Comitê Gestor da
ICP-Brasil, em 27.09.2012;

II - Estrutura Normativa Técnica e Níveis de Segurança de
Homologação a serem utilizados nos Processos de Homologação de
Sistemas e Equipamentos de Certificação Digital no âmbito da ICP-
Brasil - v 3.0 (DOC-ICP-10.02) - aprovado pela Instrução Normativa
08-2010 do ITI, em 01.10.2010;

III - Padrões e Procedimentos técnicos a serem observados
nos processos de homologação de cartões inteligentes (smart cards),
leitoras de cartões inteligentes e tokens criptográficos no âmbito da
ICP-Brasil - v.3.0 (DOC-ICP-10.03) - aprovado pela Instrução Nor-
mativa 03-2007 do ITI, em 11.12.2007;

IV - Manual de Condutas Técnicas nº 3 (MCT-3) - Volume
I - v.3.0 - publicado no sítio www.iti.gov.br.

Art. 4° Em decorrência da presente homologação a parte
interessada poderá utilizar, no equipamento homologado, o Selo de
Homologação, na forma prevista no item 4 do DOC-ICP-10, adotando
a seguinte numeração: 0006-14-0003-07.

MAURÍCIO AUGUSTO COELHO

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 102, de 12 de maio de 2014. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre aos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social da União, em favor da Justiça Eleitoral e dos
Ministérios de Minas e Energia e dos Transportes, crédito especial no
valor de R$ 50.959.686,00, para os fins que especifica".

No- 103, de 12 de maio de 2014. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor JORGE GERALDO KADRI,
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do
Brasil na República Libanesa.

No- 104, de 12 de maio de 2014. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor MARCO ANTONIO DINIZ
BRANDÃO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Em-
baixador do Brasil na República Socialista do Vietnã.

No- 105, de 12 de maio de 2014. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor PAULO ANTONIO PEREIRA
PINTO, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira
de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Embaixador do Brasil na República da Belarus.

No- 106, de 12 de maio de 2014. Proposta ao Senado Federal para que
seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, entre a
República Federativa do Brasil (Ministério do Desenvolvimento
Agrário) e o Fundo Internacional para o Desenvolvimento da Agri-
cultura - FIDA, cujos recursos destinam-se ao "Projeto Dom Helder
Câmara".

No- 107, de 12 de maio de 2014. Proposta ao Senado Federal para que
seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com a
garantia da República Federativa do Brasil, entre o Município de
Florianópolis, Estado de Santa Catarina e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID, cujos recursos destinam-se ao financiamento
parcial do "Projeto de Expansão e Aperfeiçoamento da Educação
Infantil e do Ensino Fundamental em Florianópolis".

No- 108, de 12 de maio de 2014. Proposta ao Senado Federal para que
seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com
garantia da República Federativa do Brasil, entre o Município de
Canoas, Estado do Rio Grande do Sul e a Corporação Andina de
Fomento - CAF, cujos recursos destinam-se ao financiamento parcial
do "Programa Integrado de Investimentos para Revitalização e Am-
pliação da Infraestrutura Urbana de Canoas (Canoas para Todos)".

No- 109, de 12 de maio de 2014. Proposta ao Senado Federal para que
seja autorizada a contratação de operação de crédito externo, com a
garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado do Ama-
zonas e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos
recursos destinam-se ao financiamento parcial do "Programa de Ace-
leração do Desenvolvimento da Educação do Amazonas - PA-
DEAM".

Considerando o disposto nos incisos I, II e III do art. 2º e no
parágrafo único do art. 23 da Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de1993
na Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS;

Considerando o disposto nos arts. 1º e 2º, 39 a 41 da Lei nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996 que estabelece as diretrizes e bases
da educação nacional;

Considerando o disposto na Lei nº 10.097, de 19 de de-
zembro de 2000, que altera dispositivos da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943;

Considerando o disposto no Decreto n.º 5.598, 1º de de-
zembro de 2005, que regulamenta a contratação de aprendizes e da
outras providências;

Considerando o disposto no Decreto n.º 5.154, de 23 de julho
de 2004, que regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional;

Considerando o disposto no Plano Decenal dos Direitos Hu-
manos de Crianças e Adolescentes, especialmente a Diretriz 6 do
Eixo 3 que dispõe sobre a protagonismo e a participação de crianças
e adolescentes, resolve:

Art. 1º Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e
do Adolescente - CMDCAs devem:

I - registrar as entidades sem fins lucrativos que tenham por
objetivo a assistência ao adolescente e a educação profissional, nos
termos do caput do art. 91, do Estatuto da Criança e do Adolescente;

II - inscrever os programas de aprendizagem nos CMDCAs
da localidade onde estão sendo desenvolvidos, de acordo com o
estabelecido no art. 90 do ECA; e

III - comunicar o registro da entidade e inscrições de pro-
gramas governamentais e não governamentais ao Conselho Tutelar e
à autoridade judiciária.

§ 1º Recomenda-se aos CMDCAs que procedam ao ma-
peamento das entidades sem fins lucrativos que ofereçam cursos de
profissionalização e aprendizagem.

§ 2º O mapeamento dos cursos deve conter as seguintes
informações: carga horária, duração, conteúdo programático, data de
matrícula, número de vagas oferecidas e perfil socioeconômico dos
participantes.

Art. 2º As entidades sem fins lucrativos que tenham por
objetivo a assistência ao adolescente e a educação profissional devem
se registrar e inscrever seus programas de aprendizagem no Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos dos
artigos 90 e 91 do ECA e do artigo 430, II da CLT, além de atender
as legislações correlatas.

§ 1º Quando a entidade não dispuser de Cadastro Nacional
de Pessoa Física - CNPJ no Município onde será desenvolvido o
programa de aprendizagem, deverá apresentar, ao CMDCA daquela
localidade, a inscrição da matriz ou da filial.

§2º As entidades de âmbito nacional e estadual, que exe-
cutam programas de aprendizagem em Município diverso do seu
registro no CMDCA, devem inscrever seus programas nos respectivos
CMDCA's das localidades onde atuarão, não sendo necessária a exi-
gência de sede local.

Art. 3º As entidades sem fins lucrativos que tenham por
objetivo a assistência ao adolescente e a educação profissional serão
fiscalizadas pelo Poder Judiciário, pelo Ministério Público e pelos
Conselhos Tutelares, de acordo com o estabelecido no ECA e demais
legislações pertinentes.

Parágrafo único. As irregularidades encontradas deverão ser
comunicadas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente e à respectiva unidade descentralizada do Ministério do
Trabalho e Emprego.

Art. 4º As entidades sem fins lucrativos que tenham por ob-
jetivo a assistência ao adolescente e a educação profissional e desen-
volvam programas na modalidade Educação à Distância -EaD devem
inscrever o respectivo programa de aprendizagem no CMDCA do Mu-
nicípio onde têm sede e nos CMDCAs dos Municípios nos quais serão
realizadas as atividades práticas, observadas as legislações correlatas.

Art. 5º As entidades sem fins lucrativos que tenham por
objetivo a educação profissional e desenvolvam programas de apren-
dizagem para adolescentes e jovens, devem inscrever o respectivo
programa de aprendizagem no CMDCA do Município sede.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Fica revogada a Resolução nº 74, de 13 de setembro de
2001 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.

MIRIAM MARIA JOSÉ DOS SANTOS
Presidente do Conselho

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS
CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO No- 164, DE 9 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre o registro e fiscalização das
entidades sem fins lucrativos e inscrição
dos programas não governamentais e go-
vernamentais que tenham por objetivo a as-
sistência ao adolescente e a educação pro-
fissional e dá outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CONANDA, no uso de suas
atribuições estabelecidas no art. 2º da Lei n° 8.242, de 12 de outubro
de 1991 e no art. 2º do Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004,

Considerando o disposto no art. 227 da Constituição Federal
de 1988;

Considerando o disposto nos arts. 3º, 4º, 6º, 60 a 69, 90 e 91
da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto
da Criança e do Adolescente - ECA;
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